
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.421 - SC (2014/0041951-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SEBASTIÃO ALVES PEREIRA 
AGRAVADO : MARIA MARAN PEREIRA 
ADVOGADO : SÉRGIO RUBENS GARCIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte.

2. O acolhimento das alegações da agravante não dispensa o reexame 
de prova. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal a quo 
demandaria a incursão no conjunto probatório para concluir-se da 
forma requerida pelo Recorrente. Incide nesse ponto a Súmula 7/STJ.

3.  Não há falar em dissídio jurisprudencial quando o acórdão 
recorrido está em consonância com a orientação jurisprudencial desta 
Corte, incidindo, no caso, a Súmula 83 do STJ.

4. O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o 
decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.

5. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de maio de 2014(Data do Julgamento)
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Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.421 - SC (2014/0041951-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SEBASTIÃO ALVES PEREIRA 
AGRAVADO : MARIA MARAN PEREIRA 
ADVOGADO : SÉRGIO RUBENS GARCIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- UNIÃO interpõe agravo interno contra decisão que negou seguimento ao 

Recurso Especial.

2.- Pede a reforma da decisão agravada, sob a alegação de que deve ser 

afastado o óbice das Súmulas 7 e 83 do STJ, assim como há violação do artigo 535 do 

Código de Processo Civil.

É o relatório.

 

Documento: 1324759 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2014 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.421 - SC (2014/0041951-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar seguimento ao Recurso Especial, assim o 

fez pelos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 554):

1.- UNIÃO interpõe Agravo contra Decisão denegatória de 
seguimento a Recurso Especial interposto com fulcro na alínea 
"a" do permissivo constitucional, contra Acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, Rel. Des. Federal substituto 
GUILHERME BELTRAMI, assim ementado (e-STJ fl. 200):

PROVA PERICIAL. PRESCINDIBILIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO. POSSE MANSA E PACÍFICA POR MAIS DE 
VINTE ANOS. COMPROVAÇÃO. UNIÃO. RESISTÊNCIA. TERRA 
DEVOLUTA. NÃO COMPROVAÇÃO.

1.- O Magistrado de primeiro grau, destinatário da prova, 
temn a prerrogativa de dispensar a realização de outras provas, 
prescindíveis para o desate da lide, sem que a decisão importe 
cerceamento do direito de defesa da parte que a requereu (art. 
130, CPC).

2.- O fato de o imóvel estar localizado na faixa de fronteira 
não inviabiliza que possa sofrer os efeitos da prescrição 
aquisitiva, uma vez que comprovados os requisitos do usucapião 
extraordinário.

3.- Cabe à União o ônus da prova referente à caracterização 
do imóvel usucapiendo como terra devoluta.

2.- Os Embargos de Declaração interpostos não foram admitidos.

3.- O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do 
Recurso.

4.- Nas razões do Recurso Especial, a Recorrente alega violação 
dos artigos 267, VI, 333, I, e 535, I e II, do Código de Processo 
Civil, 102 do Código Civil e 1º da Lei 6.634/1979, asseverando 
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que a área usucapienda está situada em faixa de fronteira, o que 
impossibilita ser objeto de usucapião. Ademais, sustenta a 
ausência de comprovação da posse nos autos.

É o relatório.

5.- O inconformismo não merece prosperar.

6.- Observe-se, de início, que não se viabiliza o Especial pela 
indicada violação do artigo 535, I e II, do Código de Processo 
Civil. É que, embora rejeitados os Embargos de Declaração, 
verifica-se que a matéria em exame foi devidamente enfrentada 
pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 
da recorrente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

7.-  O tema do mérito, por seu turno, já está pacificado pela 
jurisprudência firmada nesta Corte, de modo que não há 
necessidade de processamento do Recurso Especial e posterior 
envio às sobrecarregadas pautas de julgamento deste Tribunal.

8.- Conforme entendimento assente deste Tribunal sobre a 
matéria, imóvel situado em área de fronteira não o torna, por si 
só, de domínio público, como é o caso. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
USUCAPIÃO. IMÓVEL SITUADO EM FAIXA DE FRONTEIRA. 
CARACTERIZAÇÃO DE DOMÍNIO PRIVADO. INEXISTÊNCIA DE 
COMPROMETIMENTO À DEFESA DE FRONTEIRAS. SÚMULA 
7/STJ.

1. O posicionamento adotado no Tribunal de origem, de que 
compete à União a comprovação de que o bem usucapiendo 
constitui terra devoluta indispensável à defesa das fronteiras, 
guarda harmonia com a jurisprudência desta Corte. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 
551.041/SC, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, DJe 
13.9.2013);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. USUCAPIÃO 
DE IMÓVEL EM FAIXA DE FRONTEIRA. POSSIBILIDADE. 
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TERRA DEVOLUTA. PRESUNÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
TITULARIDADE. ÔNUS DA PROVA. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido 
pela parte.

2. Esta Corte Superior possui entendimento de que a 
circunstância do imóvel objeto do litígio estar situado em área de 
fronteira não tem, por si só, o condão de torná-lo de domínio 
público. A ausência de transcrição no ofício imobiliário não conduz 
à presunção de que o imóvel se constitui em terra devoluta, 
cabendo ao Estado o encargo de provar a titularidade pública do 
bem. Precedentes.

3. A demonstração do dissídio jurisprudencial pressupõe a 
ocorrência de similitude fática entre o acórdão atacado e os 
paradigmas.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 611577 / 
RS, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, 
DJe 26.11.2012) 

9.- Portanto, estando o acórdão recorrido em harmonia com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula 
nº 83 do STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras. 

10.- Por fim, no que diz respeito à comprovação da posse, os 
argumentos utilizados para fundamentar a pretensa violação legal 
somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
reexame das provas, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar 
conclusão diversa da estampada no Acórdão recorrido, reavaliar 
o conjunto probatório.

Dessa forma, a convicção a que chegou o Acórdão decorreu da 
análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado 
suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz da Súmula 7 
do STJ.

11.- Pelo exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, 
conhece-se do Agravo, negando-lhe provimento.

5.- A agravante não trouxe argumento novo capaz de modificar a conclusão 

do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo 
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a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0041951-2 AREsp 480.421 / SC

Números Origem:  00035855820084047202  200872020035852  201400419512  35855820084047202  
81060018594

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SEBASTIÃO ALVES PEREIRA
AGRAVADO : MARIA MARAN PEREIRA
ADVOGADO : SÉRGIO RUBENS GARCIA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Aquisição - Usucapião Extraordinária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SEBASTIÃO ALVES PEREIRA
AGRAVADO : MARIA MARAN PEREIRA
ADVOGADO : SÉRGIO RUBENS GARCIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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